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As práticas de letramento e 
alfabetização no contexto da 
aprendizagem significativa

Carla Gomes de Oliveira

RESUMO

Este artigo aborda o tema Alfabetização e Letramento nos 
contextos de ensino e aprendizagem. A leitura e a escrita 
de textos são atividades privilegiadas no contexto da alfa-
betização e devem ser trabalhadas pelo professor, apoiando 
a criança e a inserindo em contextos em que a linguagem 
escrita e oral se façam presente. Por meio dos textos, os 
sentidos vão sendo construídos e a criança passa a elaborar 
diferentes hipóteses neste contexto, diferente das palavras 
e letras soltas, os textos trazem maior significado para as 
crianças nesta fase de alfabetização. Este estudo se justifica 
devido ao fato de ambos os termos, apesar de amplamente 
discutidos no âmbito educacional, ainda causarem diferen-
tes interpretações por parte dos educadores. A alfabetização 
e o letramento devem ocorrer juntos, aliando um ensino sis-
temático de notação alfabética com as vivências cotidianas 
dos educandos, a escola deve considerar as práticas leito-
ras e escritoras que são vivenciadas fora do espaço esco-
lar para que o letramento realmente seja contextualizado e 
não apenas uma forma de aprendizagem em que a escrita 
seja exercitada para demonstrar habilidades e competências 
totalmente desvinculadas da função social que a leitura e 
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a escrita possui na vida social e nas práticas cotidianas. O 
ambiente alfabetizador na escola é constituído como espa-
ço em que há a cultura letrada, com diferentes materiais, 
como livros, revistas, cadernos, gibis, etc., com a promoção 
de situações de aprendizagem em que a cultura letrada seja 
acessível para as crianças. É preciso que a criança seja con-
vidada a pensar sobre a leitura e a escrita de maneira lúdica 
e ampliando gradativamente a construção de suas hipóteses. 
A justificativa para este estudo baseia-se no fato de o termo 
Letramento estar presente em grande parte das discussões 
atuais sobre aprendizagem.  

PALAVRAS-CHAVE: Letramento. Alfabetização. 
Aprendizagem. Ensino.

INTRODUÇÃO

Esta pesquisa aborda o tema Alfabetização e Letramento 
nos contextos de ensino e aprendizagem. Como objetivo 
geral para este estudo temos o de analisar os principais 
conceitos que envolvem os dois termos e como objetivos 
específicos analisar as práticas de letramento e alfabeti-
zação nos contextos de aprendizagem escolar e elencar 
os principais conceitos atribuídos para a definição de al-
fabetização e letramento. 

Este estudo se justifica devido ao fato de ambos os ter-
mos, apesar de amplamente discutidos no âmbito edu-
cacional, ainda causarem diferentes interpretações por 
parte dos educadores. Como podemos definir letramento 
e alfabetização e qual o sentido de se alfabetizar letrando 
na sociedade atual?

Os debates e alguns questionamentos sobre os métodos de 
Alfabetização começam na década de 60 e tinham como 
base as dificuldades apresentadas na aquisição da leitura 
e da escrita que normalmente estavam desvinculadas com 
a =s experiências vividas pelas crianças fora do ambiente 
escolar, em casa e no meio social no qual está inserida. 

Os métodos utilizados na alfabetização modificam-se 
com o passar dos tempos, com base em estudos, pesqui-
sas, mudanças na sociedade e novas demandas sociais. O 
termo Letramento começa a ser utilizado em meados de 
1980, concomitantemente com os questionamentos so-
bre os métodos de alfabetização, em sua natureza teórica 
e metodológica.

A leitura e a escrita de textos são atividades privilegia-
das no contexto da alfabetização e devem ser trabalhadas 
pelo professor, apoiando a criança e a inserindo em con-
textos em que a linguagem escrita e oral se façam pre-
sente. Por meio dos textos, os sentidos vão sendo cons-
truídos e a criança passa a elaborar diferentes hipóteses 
neste contexto, diferente das palavras e letras soltas, os 
textos trazem maior significado para as crianças nesta 
fase de alfabetização. 

O ambiente alfabetizador na escola é constituído como es-
paço em que há a cultura letrada, com diferentes materiais, 
como livros, revistas, cadernos, gibis, etc., com a promo-
ção de situações de aprendizagem em que a cultura letrada 
seja acessível para as crianças. É preciso que a criança seja 
convidada a pensar sobre a leitura e a escrita de maneira 
lúdica e ampliando gradativamente a construção de suas 
hipóteses. A justificativa para este estudo baseia-se no fato 
de o termo Letramento estar presente em grande parte das 
discussões atuais sobre aprendizagem.

ALFABETIZAÇÃO

As contribuições de Emília Ferreiro e Ana Teberosky 
são muito importantes no processo de mudança de pa-
radigma sobre a Alfabetização, as autoras rompem com 
a concepção de língua escrita como um código basea-
do em atividades de memorização e trazem uma nova 
concepção de língua escrita como um sistema alfabéti-
co. Nesta aprendizagem, segundo as autoras, as crianças 
ou os adultos analfabetos passavam por diferentes fases 
e o aluno não compreende neste momento, que a escri-
ta representa os segmentos sonoros da palavra. As fases 
eram definidas como pré silábica, silábica e alfabética.

De acordo com Augusto (2009) é direito da criança  o 
acesso a escrita na educação infantil e tal acesso deve 
considerar todas as  informações necessárias para  que 
elas possam pensar sobre sua própria língua, neste senti-
do é preciso sempre afirmar que isso não deve significar, 
de modo algum, apressar a escolarização, mais do que 
preparar para o ingresso no primeiro ano do ensino fun-
damental, a educação infantil tem que garantir vivências 
e experiências significativas de aprendizagem.

No ensino tradicional, os textos, em sua maioria eram 
literários, com a mudança de paradigma no contexto de 
alfabetização, o conceito de texto é mais amplo, abran-
gendo textos escritos e orais. Neste sentido quando utili-
zamos o texto oral como uma forma de ensino, torna-se 
necessário um novo planejamento de ações para a apren-
dizagem, que vise o desenvolvimento de tais habilidades.

De acordo com Luria (1988) o desenvolvimento da escri-
ta pelas crianças pré-escolares se inicia por um processo 
que envolve a imitação do adulto e no uso de símbolos, 
que adquirem um significado e refletem o que a criança 
deseja anotar. As crianças nesta fase de aprendizagem 
utilizam os signos para anotar as letras, iniciando uma 
nova aprendizagem. 

Para as crianças que utilizam somente letras para a repre-
sentação da escrita, temos que ela imita o ato de escrever 
dos adultos, criando novas possibilidades, as crianças 
nesta fase de escrita realizam a atividade de maneira si-
lenciosa, indicando que não há a tentativa de associar o 
som a escrita neste momento.
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Assim, a ausência da fala nos indicou que a 
atividade de escrita não era acompanhada pela 
tentativa de a criança estabelecer uma relação 
de simbolização entre as letras e os sons da fala. 
Por que então consideramos que a ausência da 
fala, durante a atividade de escrita dessas crian-
ças, é indicadora da ausência de elaboração de 
relações entre os segmentos gráficos e os seg-
mentos sonoros? (GONTIJO, 2003, p. 105) 

De acordo com Gontijo (2003) as crianças que estão ini-
ciando o processo de escolarização formal, utilizam letras 
para o registro dos conteúdos, caracterizando o desenvol-
vimento da escrita. No início não estabelecem relação en-
tre os sons e as letras, reproduzindo as ações dos adultos 
ao escreverem e utilizando as letras que já conhecem. 

No próximo estágio de desenvolvimento da escrita pela 
criança, ela passa a grafar a letra de acordo com o seg-
mento sonoro correspondente, as crianças passam a 
construir por meio de sua fala as primeiras tentativas de 
relacionar a grafia com o som da fala. Segundo Leontiev 
(1978) a apropriação de conhecimentos pressupõe que 
a criança passe das ações realizadas no exterior para as 
ações do plano verbal, interiorizando tais ações. 

[...] a interiorização dessas relações significa que 
a criança se apropriou de uma função que pos-
sibilita compreender que existe uma relação de 
simbolização entre as letras e os sons da fala. En-
tretanto, é importante ressaltar que a apropriação 
da linguagem escrita não se reduz a aquisição da 
habilidade de analisar os sons das palavras e gra-
far símbolos gráficos adequados a cada segmento 
sonoro, mas é uma análise que deve ser aprendida 
e constitui o processo de desenvolvimento da es-
crita na criança. (GONTIJO, 2003, p. 118)

A leitura e a escrita de textos são atividades privilegia-
das no contexto da alfabetização e devem ser trabalhadas 
pelo professor, apoiando a criança e a inserindo em con-
textos em que a linguagem escrita e oral se façam pre-
sente. Por meio dos textos, os sentidos vão sendo cons-
truídos e a criança passa a elaborar diferentes hipóteses 
neste contexto, diferente das palavras e letras soltas, os 
textos trazem maior significado para as crianças nesta 
fase de alfabetização. 

A criança elabora o seu conhecimento a partir das intera-
ções que estabelece com os demais sujeitos, a interação 
permeia qualquer tipo de aprendizagem. É importante, 
neste contexto, considerar as diferentes hipóteses levan-
tadas pelas crianças e abrir espaço para que ela fale de 
suas impressões. A relação professor-aluno no contexto 
da alfabetização deve se estabelecer com diálogo e espa-
ços de aprendizagens em que a criança possa se expres-
sar e trocar experiências com as demais crianças.

[...] a visão da alfabetização como uma habilida-
de baseada na escola pode ser constituída de for-
ma menos otimista em torno do fato de que, já que 
as escolas continuam a ser uma poderosa força na 
transmissão seletiva do conhecimento e da distri-
buição de oportunidades sociais, seria melhor que 
entendêssemos seu funcionamento em maiores 
detalhes. (COOK-GUMPERZ, 1991, p.17).

Segundo Cook-Gumperz (1991) frequentemente, os pro-
fessores cooperam com as crianças na produção de nar-
rativas orais, mostrando assim, pelo exemplo, como esta 
transição é feita. Surgem dificuldades, entretanto, quan-
do as crianças de grupos minoritários têm problemas em 
se adaptar às expectativas de desempenho dos professo-
res e quando, apesar das boas intenções, a comunicação 
das crianças dos grupos minoritários deixa de ser eficien-
te em termos de normas estabelecidas pela escola.

Contrapondo-se ao método sintético, temos o método ana-
lítico, que tem como princípio que o ponto de partida para a 
alfabetização seja o todo, partindo da palavra, desta manei-
ra, o processo parte de uma palavra que a criança já conhece 
e que tenha sobre ela um conceito. No método analítico há 
um grande trabalho de memorização, que exige o auxílio da 
família, além disso, pode produzir efeito negativo em crian-
ças que não têm facilidade para memorização.

Neste método a utilização das palavras é fundamental, 
em particular aquelas que pertençam à linguagem da 
criança, é importante que se explore a utilização de jo-
gos e que o ambiente das salas de aula tenha à disposição 
matérias de uso comum, a fim de permitir que as crianças 
ajam com naturalidade.

LETRAMENTO

Para aprender a ler e a escrever, é importante obser-
var, agir sobre os objetos, organizar o pensamento 
e situar-se no mundo, uma vez que o conhecimento 
advém da própria atividade da criança. O indivíduo 
alfabetizado deve ser capaz de compreender o que 
lê e de expressar-se oralmente e por meio da es-
crita. Essa concepção assume que o indivíduo leva 
para a escola os padrões da linguagem oral e escrita 
desenvolvidos no cotidiano e, a partir daí, é capaz 
de perceber a necessidade do domínio da norma 
padrão. (NUCCI, 2005, p. 62-63)

De acordo com Calil (1996) temos três concepções só-
cio históricas de letramento. Na primeira concepção há 
um saber sobre a escrita antes de se aprender a ler e es-
crever, não reduzindo o letramento à alfabetização. Na 
segunda concepção, as práticas de letramento são situa-
ções em que a língua escrita faz parte das interações en-
tre os indivíduos. Na terceira concepção, o letramento 
está relacionado as práticas sociais em que a escrita faz 
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sentido e o texto escrito assume as suas características, 
integrado no cotidiano do indivíduo. 

É possível elencar os possíveis graus de competência em: 
o alfabetizado letrado como aquele que conhece o sistema 
e é capaz de utilizá-lo de maneira competente; o analfabe-
to com limitações, ou pouco letrado; o analfabeto letrado, 
que compreende as funções da linguagem oral e escrita e 
é capaz de buscar informações necessárias para o seu dia a 
dia; o alfabetizado pouco letrado, que conhece os códigos 
mas não possui habilidade nas práticas sociais.

Para que as crianças possam se apropriar da linguagem 
escrita é necessário que o professor tenha uma ação inten-
cional e planejada, auxiliando a criança a compreender 
que existe uma relação entre as letras e os sons das falas. 
Esta ação deve ocorrer em um processo de interação com 
a escrita, com a proposição de atividades que envolvam 
a compreensão dos diferentes símbolos que fazem parte 
da sociedade, além de diferentes portadores textuais que 
contribuam nesse processo de aprendizagem da escrita. 

Para o indivíduo tornar-se letrado, não basta ape-
nas o convívio com a escrita no ambiente familiar. 
Atualmente, somente a família não atende as de-
mandas sociais do uso da escrita; é preciso que a 
escola contextualize o uso da escrita no e a par-
tir do cotidiano. Cabe aos professores monitorar 
a apropriação do conhecimento e a socialização 
para preservar a cultura. Cabe a eles também re-
conhecer o movimento da linguagem que ocorre 
em diferentes situações de interação pela palavra 
escrita, considerando-se as variações linguísticas. 
(NUCCI, 2005, p. 66 apud MATENCIO, 1994)

Em relação ao fracasso escolar podemos compreender que 
existem diversas maneiras de interpretação, os alunos te-
rão diferentes trajetórias na escola devido aos contextos 
letrados no qual estão imersos fora da escola e a escola 
deve estar preparada para lidar com a diversidade de co-
nhecimentos destes sujeitos. Há uma rejeição, por parte 
dos alunos, em relação aos conteúdos escolares pois nem 
sempre estes estão relacionados as vivências dos alunos 
e não fazem sentido para ele. A aquisição da escrita traz 
a inserção social nos meios letrados e muitas vezes, essa 
situação gera estranhamento entre as pessoas analfabetos, 
quando se veem prestes a adentrar neste novo contexto.

De acordo com as ideias de Colello (2010) podemos 
elencar diferentes tipos de letramento, o letramento so-
cial e o letramento escolar, visto que a compreensão do 
uso da escrita na sociedade favorecem as experiencias, 
neste sentido o trabalho escolar deve ser valorizado. O 
letramento dominante e o letramento local, o dominante 
associado à escola e ao trabalho e o local como aque-
le que ocorre na vida cotidiana. O letramento cientifico, 
que pode ser entendido como aquele utilizado em espa-

ços da ciência e o letramento digital, que possibilita o 
acesso da população as redes de comunicação.

Para Leite (2001) independente dos conceitos elencados 
por diferentes autores, sobre as definições dos termos 
letramento e alfabetização, há um consenso que, para 
ensinar a língua escrita é preciso garantir o seu caráter 
simbólico e o seu uso social, nas diferentes possibilida-
des e contextos em que ocorre a aprendizagem.

É função da escola dar continuidade, agora de for-
ma sistematizada, a esse processo que vem se rea-
lizando naturalmente, por meio do qual a crian-
ça vem tomando contato com a escrita verdadeira, 
pelas diversas práticas sociais de que participa. 
Nesse sentido, uma das críticas ao modelo tradi-
cional é que ele representa uma ruptura nesse pro-
cesso: a escola passa a apresentar para a criança a 
escrita através de textos totalmente descontextua-
lizados, enfatizando somente o código, em detri-
mento do significado. Além disso, utilizam-se de 
textos que não correspondem aos usos sociais da 
escrita. (LEITE, 2001, p. 29)

Conforme Nucci (2005), crianças com bom desempe-
nho atendem as expectativas da escola, pois convivem 
com eventos e práticas de letramento compatíveis com 
a orientação escolar; outras apresentam dificuldade no 
desempenho escolar em função de eventos e práticas de 
letramento não compatíveis com a orientação escolar e/
ou pelo fato de a escola não considerar o letramento fa-
miliar na alfabetização. 

Ainda conforme a autora o letramento escolar é enten-
dido como a ocorrência de eventos de letramentos no 
contexto escolar, construídos no processo de interação 
entre professor e aluno, para que o aluno identifique a 
relação entre as situações de letramento durante as aulas 
de alfabetização e as necessidades do uso da escrita no 
cotidiano. É por meio das atividades contextualizadas no 
seu cotidiano (por exemplo,  brincar de supermercado, 
que exige a leitura de produtos  e a escrita da lista de 
compras) que o aluno pode identificar as funções da es-
crita de acordo com as suas necessidades.

Falantes que convivem com alfabetizados acabam in-
corporando características da escrita em sua fala mesmo 
antes de ser alfabetizados. Vivendo numa sociedade le-
trada, além do domínio das regras de uso da oralidade, 
o indivíduo aprende os usos sociais da escrita, suas fun-
ções e, portanto, pode se tornar leitor e produtor de texto, 
mesmo não sendo alfabetizado.

CONCLUSÃO

A criança é um ser social que participa das práticas que 
permeiam as relações em nossa sociedade, proporcionar 
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a criança, o mais cedo possível, o contato com diferentes 
materiais e portadores de textos vai contribuir para que 
avancem em suas hipóteses. O ambiente escolar é um 
espaço público e as crianças passam uma grande parte do 
seu tempo nela, neste sentido, é um local que promove a 
aprendizagem e a socialização.

É preciso pensar nos aspectos relacionadas as práticas 
de alfabetização que vá além da mera codificação e de-
codificação de símbolos, o aprendizado deve abarcar o 
contexto social em que o indivíduo está inserido. além 
das práticas de efetivo  letramento e imersão na cultura 
letrada e escrita de nossa sociedade. O indivíduo letra-
do é considerado como capaz de participar das práticas 
sociais, interpretar e interagir nas diferentes situações de 
seu cotidiano e atuar em seu meio.

A alfabetização  e o letramento devem ocorrer juntos, 
aliando um ensino sistemático de notação alfabéti-
ca com as vivências cotidianas dos educandos, a escola 
deve considerar as práticas leitoras e escritoras que são 
vivenciadas fora do espaço escolar para que o letramento 
realmente seja contextualizado e não apenas uma forma 
de aprendizagem em que a escrita seja exercitada para 
demonstrar habilidades e competências totalmente des-
vinculadas da função social que a leitura e a escrita pos-
sui na vida social e nas práticas cotidianas.

As crianças devem ser desafiadas nas atividades pro-
postas pelos educadores, contribuindo para a aprendiza-
gem significativa, ampliando os seus conceitos e suge-
rindo diferentes formas de ação para que a criança seja 
capaz de elaborar e reelaborar suas hipóteses. As práticas 
de leitura de histórias para as crianças são consideradas 
uma das principais práticas no sentido de alfabetizar le-
trando. Com esta atividade as crianças são capazes de 
apropriar-se de conhecimentos que contribuirão para a 
sua futura inserção no mundo escrito e letrado.
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